PARECER Nº 3007, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 346, DE 2001


De iniciativa do Deputado Dimas Ramalho, o Projeto de lei nº 346, de 2.001, objetiva alterar dispositivo da Lei nº 6.374/89, para reduzir a alíquota do ICMS nas operações internas relativas ao fornecimento de energia elétrica destinado ao consumo residencial.


Durante o período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas nem de substitutivos.


Dando sequência ao processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça  que manifestou-se, no âmbito de suas atribuições regimentais,  favoravelmente à aprovação do projeto.


Agora, a propositura está sob análise desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.


A proposta em exame tem por objetivo reduzir de 25% para 17% a alíquota do ICMS nas operações internas relativas ao fornecimento de energia elétrica destinado ao consumo residencial superior a 200Kw por mês.

A medida certamente implica em renúncia de receita o que, no momento, nos parece inoportuno e temeroso. Recente proposta governamental aprovada por esta Casa originou a Lei nº 12.185, de 2006, que isenta do ICMS o fornecimento de energia elétrica para consumo residencial de até 90 Kw por mês, beneficiando a população de baixa renda, sendo este o montante viável a ser suportado com recursos públicos, demonstrado pelos devidos estudos realizados pelo Poder Executivo, não havendo, assim, margem para a concessão de uma nova isenção.


Por outro lado, a propositura descumpre requisitos indispensáveis, exigidos pela legislação vigente, que determina que a concessão de qualquer benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita, deva ser acompanhada de estimativa do impacto financeiro-orçamentário, e, no caso da medida afetar as metas de resultados fiscais previstas, conter a indicação dos mecanismos de compensação, por meio do aumento da receita.


Assim sendo, não nos parece possível recomendar o acolhimento da presente proposta.


Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 346, de 2001.


Sala das Comissões, em

a) Roberto Engler - Relator
Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 18-6-2008.

a) Bruno Covas – Presidente

Enio Tatto (favorável ao projeto) – Bruno Covas – Mário Reali (favorável ao projeto) – Roberto Engler – João Barbosa – Waldir Agnello
